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Com o título original How democracies die: what 
history reveals about our future (Nova York, Crown; 
Londres, Viking), o livro escrito por Steven Levitsky 
e Daniel Ziblatt foi lançado em janeiro de 2018 e 
traduzido e publicado no Brasil no mesmo ano.

Apesar de tratar do caso dos Estados Unidos à 
luz da análise de experiências de deterioração demo-
crática em outros países, a obra se insere no debate 
geral em torno da manutenção das democracias e 
propiciou reflexões inclusive acerca do posiciona-
mento dos candidatos à presidência do Brasil – nas 
eleições de 2018 – em relação à democracia e às con-
dições necessárias para preservá-la.1 

Diferentemente de estudos anteriores, que 
mostram que o desenvolvimento econômico gera 
um efeito positivo sobre a manutenção de demo-
cracias (como em Przeworski et al., 1997), Levitsky 
e Ziblatt questionam que fatores levariam então 
ao enfraquecimento das democracias, mesmo em 
contextos de desenvolvimento econômico. Em seu 
estudo, consideram o papel da agência um aspecto 
fundamental a essa compreensão.

Os autores alertam que a morte das democracias 
não é um fenômeno que ocorre abruptamente, mas 
um processo de corrosão gradual de suas regras for-
mais e informais, que garantem, em linhas gerais, a 
tolerância em relação aos opositores (tolerância mú-

tua) e o uso das prerrogativas institucionais de forma 
comedida (reserva institucional). Esse alerta recai, 
portanto, sobre os compromissos das lideranças po-
líticas e, consequentemente, dos partidos políticos 
com tais regras, fundamentais para a existência de 
um ambiente efetivamente democrático.

No desenvolver do argumento, os autores res-
gatam a tradição de estudos sobre presidencialismo, 
adequados para tratar o caso norte-americano e os 
regimes latino-americanos; deixam de lado a análise 
centrada nos efeitos das causas e optam pela aná- 
lise centrada nos mecanismos das causas, em parti-
cular, na participação direta de líderes autoritários 
no esgarçamento e derrocada da democracia no 
mundo. Com esse fim, selecionaram exemplos de 
regimes políticos democráticos que tiveram rápida 
deterioração e que nos mostram como os respecti-
vos atores políticos contribuíram para o seu enfra-
quecimento e até mesmo à sua ruína. Não analisam 
todos os casos de declínio da democracia – não é 
esse o objetivo da obra. O foco recai sobre os casos 
em que líderes tiveram papel central na deteriora-
ção da democracia, servindo de base para a análise 
do caso norte-americano.

Isso se deve, em parte, à escolha editorial por um 
público-alvo mais abrangente que o acadêmico: o lei-
tor leigo que se interesse pelo tema. Assim, a escrita é 
de fácil compreensão e a tradução, bastante clara. Ou 
seja, do ponto de vista de um modelo acadêmico mais 
convencional, o livro carece de maior detalhamento 
sobre as escolhas teóricas (como uma discussão mais 
ampla sobre as razões de se focar na agência dos atores 
políticos) e metodológicas (sobre a escolha de certos 
casos e não de outros, por exemplo, e também quanto 
à sistemática de levantamento de dados). 

Quando os autores abordam os casos, a expli-
cação do processo de deterioração das democracias 
se centra exclusivamente na agência, enquanto a li-
teratura sobre o tema também atribui importância 
às variáveis institucionais e econômicas na análise 
do processo de sobrevivência das democracias. Seria 
importante considerar também esses aspectos para 
compreendermos em que contexto os líderes polí-
ticos atentam contra a tolerância mútua e a reserva 
institucional, pois corre o risco de atribuirmos so-
mente aos agentes a responsabilidade de sustentar 
as democracias, quando, na verdade, as democracias 
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podem definhar em consequência de inúmeras variá-
veis, por exemplo, pelo arranjo institucional adotado 
e pelo desempenho econômico do país. Portanto, os 
autores poderiam ter explorado melhor a relevân-
cia dessas variáveis para o debate em que a obra se 
insere. Mesmo com essas ponderações, o livro traz 
importantes contribuições para a literatura e faz re-
flexões extremamente relevantes para pensarmos a 
vitalidade das democracias mundo afora.

Na introdução, os autores alertam para os peri-
gos que corre a democracia dos Estados Unidos, ao 
abrir mão da tolerância mútua, que garante “o en-
tendimento de que partes concorrentes se aceitem 
umas às outras como rivais legítimas”, e também 
da contenção, ou seja, “a ideia de que os políticos 
devem ser comedidos ao fazerem uso de suas prer-
rogativas institucionais”. A raiz desses problemas 
estaria no sectarismo que polariza politicamente o 
país, estendendo-se para questões de raça e cultu-
ra. Levada ao extremo, essa polarização seria capaz 
de findar com democracias, principalmente se au-
tocratas tiverem a possibilidade de serem eleitos, 
o que daria a legitimidade para que se subverta a 
democracia. Os nove capítulos do livro se centram, 
em linhas gerais, nesse fio condutor.

No primeiro capítulo, “Aliança fatídicas”, os 
autores tratam sobre como líderes autoritários po-
dem alcançar o poder via eleições. Esse foi o caso 
de Hitler, Fujimori e Chávez, que, em diferentes 
tempos históricos e com as devidas particularidades 
contextuais, levaram a retrocessos na democracia. 
Uma crise econômica pode despertar o apoio popu-
lar a um outsider, com a promessa de trazer desen-
volvimento ao país (Hitler é um exemplo).

Assim, os autores apresentam um modelo para 
identificar candidatos autoritários, com base em 
contribuições de Linz (1978). Eles podem ter um 
ou mais destes comportamentos: (1) rejeitam as 
regras democráticas do jogo (ou têm um compro-
misso fraco com elas); (2) negam a legitimidade dos 
oponentes políticos; (3) toleram ou encorajam a 
violência; e (4) são propensos a restringir liberdades 
civis de oponentes, inclusive da mídia. Esses com-
portamentos consistem tanto de ações contrárias às 
regras formais quanto às regras informais.

Ao se centrarem nos líderes, os autores fizeram 
uma escolha teórica importante, não evidenciada 

claramente no livro: destacam o papel da agência 
na deterioração ou na manutenção da democracia, 
ou seja, a capacidade que os indivíduos, nesse caso, 
as lideranças, têm de expressar seus interesses e, 
por consequência, de afetar as instituições. As li-
deranças, ao tomar decisões políticas, sem observar 
as regras (formais e informais), podem tensionar as 
instituições democráticas.

Os autores alertam que cabe aos partidos po-
líticos evitar líderes com algum desses comporta-
mentos, que, no limite, atentam contra a democra-
cia. Para eles, “os partidos políticos são os guardiões 
da democracia”, filtros que restringem a ascensão de  
líderes autoritários e selecionam candidatos com-
prometidos com o jogo democrático.

A partir dessas reflexões, Levitsky e Ziblatt 
apresentam no segundo capítulo, “Guardiões da 
América”, como os partidos políticos se tornaram 
filtros importantes no processo de seleção de candi-
daturas nos Estados Unidos. Apesar da “veia autori-
tária” norte-americana, nas palavras dos autores, os 
partidos políticos foram capazes de evitar a ascen-
são de candidatos autoritários pelas duas principais 
agremiações do país: o Partido Democrata e o Par-
tido Republicano. O processo de seleção de can-
didatos à Presidência dos Estados Unidos, durante 
muito tempo, era decidido em “bastidores esfuma-
çados”, ou seja, por meio dos insiders partidários, 
responsáveis por indicar os candidatos dos partidos. 
Existia um controle interno aos indicados, o que 
evitava outsiders, aventureiros e candidatos pouco 
comprometidos com o jogo democrático.

No entanto, esse mecanismo carregava, em si, 
uma tensão em relação aos eleitores, pois restrin-
gia a escolha às opções definidas de forma não de-
mocrática pelos insiders partidários. Esse sistema 
começou a ruir em 1968, tendo como marco o 
grande protesto em Chicago no dia da Convenção 
do Partido Democrata, conhecido por Batalha da 
Avenida Michigan. A partir daquele momento, os 
democratas criaram a Comissão McGovern-Fraser, 
que produziu um relatório final, em 1971, indican-
do a mudança do sistema de escolha de candidatos, 
o que levou à criação do sistema de primárias vin-
culantes: o candidato mais votado na eleição inter-
na do partido se torna o candidato à presidência da 
República pelo partido. Tanto democratas quanto 
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republicanos acabaram adotando as recomendações 
do relatório e, partir de 1972, a maior parte dos 
delegados dos dois partidos seriam eleitos em pri-
márias nos estados.

O novo modelo democratizaria o processo 
de seleção de candidatos, mas, ao mesmo tempo, 
impunha um perigo: e se um candidato populista 
e descomprometido com a democracia fosse o es-
colhido nas primárias? Havia, entretanto, limites à 
viabilização de um candidato com esse perfil: “pre-
cisava conquistar aliados entre os doadores, editores 
de jornais, grupos de interesse e políticos de âmbito 
estadual, como governantes, prefeitos, senadores 
e congressistas”. Os obstáculos eram uma espécie  
de “primária invisível”, o que garantiria a indicação de  
um candidato com o crivo dos líderes partidários, 
que funcionariam como filtros para a escolha nas 
primárias. Os limites formais (recursos) e informais 
(apoios e fidelidades) impunham aos outsiders a di-
fícil tarefa de se viabilizarem como candidatos pelos 
partidos. Os insiders partidários continuavam con-
trolando a porta de entrada para novas lideranças, 
inclusive, de líderes autoritários.

Os mecanismos de controle, no entanto, fra-
cassaram. Isso é abordado no terceiro capítulo, “A 
grande abdicação republicana”, que trata especifi-
camente das eleições de 2016 nos Estados Unidos, 
mostrando como os mecanismos de controle a can-
didatos autoritários foram falhos e levaram Donald 
Trump à presidência do país. Conforme destacam 
os autores, o grande fator explicativo do fenômeno 
foi o baixo poder que as lideranças partidárias tive-
ram em barrar Trump. Além de primárias abertas, 
já existentes nos Estados Unidos, houve a “explosão 
da mídia alternativa” em um ambiente que favore-
cia a viabilização de celebridades como candidatos. 
Com a nova dinâmica midiática, o processo elei-
toral foi mais aberto do que nunca, viabilizando a 
escolha de uma celebridade e outsider nas primárias 
do Partido Republicano. No processo de escolha de 
candidatos, a polarização já estabelecida nas elei-
ções anteriores foi mantida. Apoiadores dos repu-
blicanos continuaram a apoiar e a votar no Partido 
Republicano. Os “guardiões do partido” poderiam 
ter conduzido o processo tanto na “primária invi-
sível” quanto nas primárias propriamente ditas e, 
até mesmo, nas próprias eleições, alertando sobre o 

perigo que representava a escolha de um candidato 
como Trump, mas eles falharam.

No quarto capítulo, “Subvertendo a democracia”, 
os autores argumentam que os líderes autoritários elei-
tos tendem a contornar o Congresso, utilizando os 
recursos que estão à mão, como o uso de decretos exe-
cutivos, a exemplo do que ocorreu no caso do Peru, 
de Fujimori. A falta de disposição em negociar com 
o Legislativo é uma característica distintiva de líderes 
autoritários, o que pode levar a ações mais centraliza-
doras e, consequentemente, menos democráticas ou, 
em última instância, até mesmo à dissolução do Con-
gresso, fato este levado a cabo por Fujimori em 5 de 
abril de 1992, por exemplo.

Por isso, declaram os autores: “a democracia é um 
trabalho árduo”. Depende do cumprimento de regras 
formais e informais da democracia, aceitando os freios 
e contrapesos institucionais e, também, os posiciona-
mentos contrários, que impõem mudanças na agenda 
de governo inicialmente proposta. Líderes autoritá-
rios tentam driblar o pacto democrático em nome do 
combate à corrupção, do aperfeiçoamento da demo-
cracia e mesmo de resguardar a segurança nacional, 
como destacam os autores. 

Contemporaneamente, a democracia tem ruí-
do em um processo lento e gradual de corrosão dos 
pactos democráticos, com mudanças institucio-
nais, perseguição a opositores, tudo sob o “verniz 
de legalidade”, como na Venezuela e na Nicarágua. 
Momentos de crise podem dar o suporte necessário 
para que governantes tomem medidas autoritárias, 
principalmente quando os cidadãos passam a temer 
pelo próprio bem-estar. 

As regras formais, no entanto, não são sufi-
cientes para barrar avanços autoritários. Instituições 
informais também importam. A perspectiva não 
é nova e remonta aos trabalhos de North (1990) e 
O’Donnell (1991). É a partir disso que os autores 
construíram o quinto capítulo, “As grades de prote-
ção da democracia”, central no argumento deles. A 
questão colocada é que as regras formais, que estabe-
lecem o sistema constitucional de freios e contrape-
sos dos Estados Unidos, não impedem a concentra-
ção ou o abuso de poder. Constituições, conforme os 
autores, são obras incompletas e podem apresentar 
ambiguidades; por isso, as regras informais têm pa-
pel essencial na preservação da democracia.
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Duas normas informais são centrais na demo-
cracia: a tolerância mútua e a reserva institucional. 
A tolerância mútua é a capacidade que os atores 
políticos têm de aceitar posicionamentos contrá-
rios, mesmo que não concordem. Já a reserva ins-
titucional é o ato de evitar que ações sejam usadas 
até o limite das prerrogativas institucionais, ou seja, 
mesmo amparadas na lei, podem cercear a ação do 
oponente a um limite para além do aceitável. 

Não somente o Executivo pode abusar de suas 
ações (emitindo decretos presidenciais em excesso, 
por exemplo), mas também o Legislativo, quando 
propõe ações de obstrução ou mesmo impõe proces-
sos de impeachment, em vez de contornar a situação 
por outros meios. Em alguns casos, como do Presi-
dente Lugo no Paraguai, em 2012, pode ser denomi-
nado de um jogo duro constitucional (constitutional 
hardball), ou seja, as regras foram utilizadas para to-
mar uma ação extrema, ainda que legal. No limite, 
diversos processos de impeachment na América La-
tina, motivados por crises presidenciais, remetem à 
falta de reserva institucional dos atores políticos. A 
polarização política extremada é um dos fatores que 
levam ao “jogo duro”, pois os partidos deixam de 
ter compromisso com a moderação democrática em 
nome da exclusão do oponente.

O sexto capítulo, “As regras não escritas da polí-
tica norte-americana”, dá prosseguimento ao anterior, 
apresentando exemplos dos Estados Unidos em que 
os atores agiram contra as regras informais da demo-
cracia. Um dos casos conhecidos é o do conflito entre 
Roosevelt e a Suprema Corte, durante a década de 
1930, quanto à interpretação da Corte em relação a 
alguns aspectos do New Deal, bem como as reeleições 
do referido presidente, que quebraram uma normal 
informal (mas não constitucional) de que o presidente 
dos Estados Unidos somente poderia ser reeleito uma 
única vez. Após os quatro mandatos de Roosevelt, 
aprovou-se a Emenda Constitucional nº 22, a fim de 
evitar que presidentes infringissem essa regra garanti-
dora da alternância no poder. 

Outro aspecto importante, levantado pelos au-
tores, foi a aceitação de democratas e republicanos 
como rivais legítimos. Apesar de serem oponentes, 
os partidos aceitavam a regra informal da tolerância 
mútua, o que, por consequência, influía sobre a ca-
pacidade de os atores políticos aceitarem a reserva 

institucional como um princípio fundamental para 
o bom andamento das instituições democráticas do 
país; por isso, processos de impeachment nos Esta-
dos Unidos são tão raros.

No sétimo capítulo, “A desintegração”, Levitsky  
e Ziblatt discorrem sobre como as chamadas “gra-
des flexíveis de proteção” (que incluem regras de-
mocráticas formais e informais) têm se tornado 
mais frágeis nas últimas décadas. Trump seria o re-
sultado do próprio processo de desintegração das 
grades de proteção e das regras informais que pro-
tegem a democracia do país. A cooperação partidá-
ria vem perdendo espaço para a polarização política 
descomprometida com a democracia. Nos Estados 
Unidos, tem preponderado a “política como guer-
ra”, afastando a possibilidade de diálogo em ques-
tões de interesse mútuo entre os partidos.

Os atores políticos têm agido até o limite das 
normas formais, infringindo as regras informais, 
para defender seus posicionamentos, colocando 
em risco a reserva institucional. Uma possível ex-
plicação é a ampliação da polarização política, que 
tem esvaziado as alas mais moderadas dos partidos 
políticos, principalmente do Partido Republicado, 
que vem, paulatinamente, se posicionando mais à 
direita no espectro ideológico. Sobre a ampliação 
da polarização e, consequentemente, da intolerân-
cia partidária, em 2008, com a eleição de Barack 
Obama à presidência dos Estados Unidos, o então 
“candidato democrata foi pintado como marxista, 
antiamericano e secretamente muçulmano”. Ainda 
hoje existe a crença de que o ex-presidente não é 
nascido nos Estados Unidos, o que, obviamente, 
faz parte da intensiva produção de fake news – incô-
moda realidade nas democracias pelo mundo.

O eleitorado norte-americano se tornou mui-
to mais cindido, assim como os dois partidos. Esse 
processo vem ocorrendo desde 1960, quando o 
eleitorado dos dois partidos foi se tornando cada 
vez mais homogêneo, o que reforçou a polariza-
ção política, tornando muitas pautas praticamen-
te inconciliáveis. Atualmente, os republicanos são, 
puramente, conservadores, e os democratas, emi-
nentemente, liberais. Os democratas se tornaram 
o partido das minorias étnicas e dos eleitores se-
culares, enquanto os republicanos representam boa 
parte dos eleitores de classe média brancos e dos 
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cristãos evangélicos. Houve uma cisão em termos 
de raça e religião, não somente ideológica.

Donald Trump, atual presidente dos Estados 
Unidos, ganhou um capítulo (“Trump contra as 
grades de proteção”), o penúltimo do livro, que 
trata de seu papel nesse processo de corrosão das re-
gras democráticas informais. Trump é considerado, 
pelos autores, um modelo típico de líder autoritá-
rio, por se enquadrar em três características: (1) por 
demonstrar hostilidade contra os árbitros, ou seja, 
com quem exerce o controle; (2) por agir contra 
importantes players do sistema político, como a mí-
dia; e (3) por tentar alterar regras que geram uma 
situação adversa aos adversários, como a “criação da 
Comissão Presidencial de Aconselhamento sobre 
Integridade Eleitoral”, que pode levar à restrição do 
direito ao voto de minorias, que são a base do elei-
torado do Partido Democrata.

O último capítulo, “Salvando a democracia”, 
apresenta possíveis soluções para impedir que a de-
mocracia americana corra riscos. Para Levitsky e Zi-
blatt, a Constituição dos Estados Unidos não imuni-
za o regime contra ações antidemocráticas. Para isso, 
seria preciso minar as bases da extrema polarização 
política que leva adversários a se tornarem inimigos. 
A ideia seria a construção de “uma ampla coalizão 
pró-democrática”, aproximando grupos a partir de 
uma base moral comum pró-democrática. 

Para tanto, um problema central nos Estados 
Unidos, que pode ser mitigado, é a desigualdade 
social, que atinge tanto minorias raciais quanto a 
classe média norte-americana, com as “políticas so-
ciais que beneficiem a todos”. Políticas com foco 
universalista poderiam “reduzir a desigualdade eco-
nômica que abastece ressentimentos e polarizações, 
mas também contribuir para a formação de uma 
coalizão ampla durável”.

Em uma ação nesse sentido, o Partido Demo-
crata teria um trade-off: ao se aproximar mais do 
eleitorado de classe média e diminuir a ênfase nas 
questões das minorias, que inclui a causa migrató-
ria, por exemplo, pode perder o apoio de sua base, 
o que possivelmente levaria à não mobilização nas 
próximas eleições. Ao mesmo tempo, não é certo 
que o eleitorado republicano mais moderado apoie 

uma candidatura presidencial democrata por receio 
de risco à democracia ou por confiar em uma pla-
taforma mais universalista. Em relação ao Partido 
Republicano, as mudanças internas que empurra-
ram o partido mais para a direita geram custos altos 
à reversão dessa trajetória.

É provável que a polarização política exacerba-
da seja o novo normal. Mas é certo que os insiders 
partidários têm um papel essencial em criar as con-
dições básicas para a democracia: selecionar líderes 
que joguem com as regras da democracia. Para além 
disso, os atores políticos devem compreender que a 
reserva institucional e a tolerância política são regras 
que mantêm os partidos como players relevantes e le-
gítimos na condução do jogo democrático.

Notas

1	 Steven Levitsky esteve no Brasil em agosto de 2018 
para divulgação do livro. Em palestra ministrada no 
Instituto FHC, utilizou o modelo de análise criado 
com Daniel Ziblatt para caracterizar o então candida-
to, e agora presidente, Jair Bolsonaro, como um líder 
com características autoritárias, o que poderia impor 
riscos à democracia brasileira.
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